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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Aos 28 de Agosto de 2026, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA, através da Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para fornecimento de refeição tipo (marmitex), para o município de Santa Luzia-MA de 
acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a 
proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

. ·. ' . . 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 80.350,00 ((oitenta mil e trezentos e cinquenta reais)), em 
conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

1 

2 

l'tefejção,tom~leta (arroz 250 gramas, 
feijãQ 1.50 grarr\as, farofa\80 gramas, 02 
unidaâe~de carne bo~inâ;!Ol unidade de 
ave:; ou peii<e (.:car9e de 1t qualidade) de 
120 gramas. S~!~da: folh<>fos, porçã~ de 
25 gramâ$, ,. veçdura/legurtíes, 
c_~us/co~idós, porção.dei 60 gramas. 
Guar9ição: massas variaq,~s ou legu~es 
O\J • tq __ ~érculo~ ref~&adpslerepara~os, 
porção "d!'! 100_ gramas "•(qpciohal) , 
embalagem: > ,d1;1 · alumí~io,descàr1;~ve( 
com fechanf~:nto a I máquin;1{< .. e 
transpo~adâ •· em ; __ . . caixa; · 
térmii:;as.Acompanhado . ! de talheres 
descàrtáveis. · ·+ 
O - ·• [C::OT,A R~SERVADA i MÊ"/l;PP] - -
Refeição côn,pleta (arro~ 250 °gr;:imas, 
feijã~ 150 gl]lrna~. farofa lso gram.is: 02 
unidade~_.M carne bovina,; 01 ~niâ~de de 
aves ou peixe (carne de .. 1~ quâlidade) de 

·•--,-.,\.--,'- ':' --,--,J-'/ 
120 ~r:,;imas. Sa,lada: folti"qs, porção de 

.. 25 ramas, , ~er;d~'í-a/legumes, 

Pi;efeitura Munici~al de.!s~~tiíÍ.uzi~- MÀ.,,- .M~ I_ $2NPJ: o~.19f:tlCJ.~/~l47 
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750 R$ 31,20 R$ 23.400,00 

R$ 7.800,00 
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crus/cozidos, porção de 60 gramas. 
Guarnição: massas variadas ou legumes 
ou tubérculos refogados/preparados, 
porção de 100 gramas (opcional) 
embalagem: de alumínio,descartável, 
com fechamento a máquina, e 
transportada em caixas 
térmicas.Acompanhado de talheres 
descartáveis. 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - Refeição 
tipo marmitex (arroz 250 gramas, feijão 
150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 unidade de carne bovina ou aves ou 
peixe (carne de 1ª qualidade) de 120 
gramas. Salada: folhosos, porção de 25 
gramas, verduras/legumes, crus/cozidos, 

3 porção de 60 gramas. Guarnição: massas 
variadas ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção de 100 
gramas (opcional) embalagem: de 
alumínio, descartável, com fechamento a 
máquina, e transportada em caixas 
térmicas. Acompanhado de talheres 
descartáveis. 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - Refeição 
tipO marmitex (arroz 250 gramas, feijão 

·· · 150 gramas, farofa 80 gramas (opcional), 
01 uhidade de .. carne bovina ou aves ou 
peix~ (carne de '1~ qualidade) de 120 
gra1as:,.Sálada: folhosps, porção de 25 
gràmas, verdur,:is/legurriesJ crus/cozidos, 

.4 porção ~e 60 gramas. }iúâ)'rnição: massas 
varirdas oy le~ymes 9u tubérculos 
refqgados/prep~rados, pQrção de ~00 
gra1as (qpdqnal) ernpalagem: d~ 
alumínio, descartável,~orrt fechamento a '' 
máquina, e transpo . 
t~rmica.s. Acompanha(i 

[Ç , , , , lf'.l -Refeição 
tipo marmitex simples {arrpz ÍOQ,gramas, 
feijãq 101}. ... gramas, • farofà•, ·. 60 
gramas(opcioJ1álh 01 uniçlade de.,cãrne 
bovina oµ áve~ Ôi:t,peix~ (ca~nê de 1;1 
qual!d11de) de 120 ' g~1ry,as. Salada: 
folhÔSQS, porção de/<\ 

N"FL GJ3 

PRÓPRIA Unidade 750 

PRÓPRIA Unidade 250 

P.ÓPRIA, ·" 750 . 

R$ 25,30 R$ 18.975,00 

R$ 25,30 R$ 6.325,00 

R$ 23;8Q R$ 17.887,50 

verdura/le u 

P-r-•~-e-~-ú-~-M~~-n-ic-ip_a_l_f_e+jSa-.-~-m-/~Lu~z-ia-'--M-À---~-M~~-,,-.~-.-~~:-:~~-.1~9-i-:oo-.-,1-/ +poõ-.l-·~-7-_,__,_ __ _,_ _ _ "'-+-_,_--""---- -'------~ 
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40 gramas. Guarnição: massas variadas 
ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção 80 gramas 
(opcional) embalagem: de alumínio, 
descartável, com fechamento a máquina 
e transportada em caixas térmicas. 
Acom anhado de talheres descartáveis. 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - Refeição 
tipo marmitex simples {arroz 200 gramas, 
feijão 100 gramas, farofa 60 
gramas(opcional), 01 unidade de carne 
bovina ou aves ou peixe (carne de 1ª 
qualidade) de 120 gramas. Salada: 
folhosos, porção de 20 gramas, 
verdura/legumes, crus/cozidos, porção de 
40 gramas. Guarnição: massas variadas 
ou legumes ou tubérculos 
refogados/preparados, porção 80 gramas 
(opcional) embalagem: de alumínio, 
descartável, com fechamento a máquina 
e transportada em caixas térmicas. 

de talheres descartáveis. 

PRÓPRIA Unidade 250 R$ 23,85 R$ 5.962,50 

. • ' . ~ 1 1 s 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação'. 
2.3 - O valtjr acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
do$ quantit*tivos ef~Êvamente executados. 
2.4 - São a~exos .aêstêHr:istrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3-11;/:::- b Teíflo de~~ferência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de êx~cuçãoido obj~t9; 

1.3.2- Ec!ital!d~.J.iêhafão e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A P~eosta do ~ontrata~o; ./ 
2.3 .. 4- Eyentµài$ anexos dos dqc:tHTlentos SUBJªêi~âch?S-

' ~ ' "~ > , <.:.,,_. 

3.1 - O prazo dêyig~nci.i:I a cpn taç~o terá in; io na~a ... / i 8/2026 e encerramento em 28/08/2027, na 
for.rna do arrtigo lÓS>~ª Lei nº! 14.133;éi~· 2021, '~, em ca~~êJe se~iços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogávei$ poraté ~O'a~os, r,a fppTia dos.,frtigps 19.p·é ÍO'%,~a Le1j nº 14.133, de 2021. 

4,l:;1 .r Ó prazo dev/~~nda será aufol')'.l'i19Càmenfe pr6trpgado, independentemente pe term.o aditivo, 
q!Jartc!p º objeto não1Q(COncluído no ~ªrlodo firmadp.)J•tt!.~, ressalvad .. ~s•~semvid~nciascabíveis no 
caso de C\JIPa do contratàêiq( previstas nf'!Ste iq~trµmeóto. i ' , ·. •·· .. / . : 
4.1.2 - A p~~rrogaçãp de q~~ trata e~se ite~:•~Icondicjonada ,,<'i1valiaçã9, por,pa,~E! do Gestor do 
Contrato,da vaQtajos~dade,da prorrogação, ª"q~ài deve~ se~ reâlizàda motiva~i3mente, com base no 
HistBçico def Ges1:ãQ, ... f9C~ntrato, nos i~f,iri~ípiot da'' ,mai4Jenção1 da nec:::~~idade, economicidade e 
pport!Jnidade da cpotFtação, e nos ~~mil~ aspectos q~~~6(~m julgados r~lev~ntes. 

--~3-·~2--~º-c_o_n~t_ra_t_a_d~~~n-~~·º~t~,e-m_··_d_i,+~-it_,º_,,~~b-1+e~ti+y-0_,à_,_p+~-r-ro-g~a~ç-ã+p~c+9~n-1_ra_t+.~-ª-L~~~~-~--~-~---L 
.--''' _.: ··· .. ,. i ___ .,,_ ) ··e.-. : ,, 
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NºFL __ &. J,s >.l 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

1~i1LL1111:-~; •111. •:T""' ..... llliJ[ 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

' . . . •.' 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 e.:. Nas af~rições fipais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
6.~ - C~so p(s)/Jndide(s}_E:!stabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(Ji1Jmais se,r utiliza.go(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pe!a legi~laçãql:!ntãojem vi.~o~ 
6.7 - Na a.psência. dp/previsã~ legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajusta(Ylento do p·~;~o do vajor rema1!:_scente, por mei9 ge termo aditivo. 
6.ij - O reajuste será rêali.zado! por apo~laq;iento. · · · '< 

,-- .· ' ) 

7.1 - d.uan
1
do ó·R~1s;ntê in trume.nt

1 
... - tar re irifqr, .- ; ssoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 

13t709, de (1.4 de agq~~o de ~018 (~(,iP(:)), qua1to a togt>,{os daf os pessoais a que tenham acesso em razão 
deste ce>ntr~to ~.dmi~istra~vo,: indepéhde'ri~me~te ge··êJe~lara.~ão ~u de aceitação expressa. 
7 .2 - Os d;dos obtidos sotn~ptt! · poderão ~êr ,~tiliÍadosl para as .. ~nalidades que justificaram seu acesso e de 
acqrdo c_e>m:at:>~a-fé!e com osfprJ~cípios do art. fºQ~ LG~D. ,, , 
7.~ - É vedado o CPIYJPartilhaTenfo ç~m tercei ris dàs g~~~sóbtidps fóra das l)ipóteses per~itidas em Lei. 
7,4 - A Adrninist~~9f9deve~ ser iDformada ~o prazg;l,·~~ 5 (ci"co) dias(Qteis sot:>re todqs<os contratos de 
sub-op~ração firmàdps· ôl,I qué venJráfn a ser cel~bragós· ~~lo,CO . RA"(ADQ. . .. 
7 .5 - Termihado o ttatan:.êntb,d~s dados nos termos dê art."• a·'LGPD,i é de~er •. do/~ontr1tado eliminá-los, 
com exc~çã~ das hi~óteses db-art. 16 da LGPÓ;•-incluin -~m qui houver [neçessidade de guarda de 

'·•.·_._ : ___ -e.': :~ ':':._, _ . ,_., / ':e ... ,, 

_,.,-----·- ic '"·,--._,_ 1 __ ,,_/' 1 .·.,·,;., i __ / 
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documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1!! do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

8.1 - As/despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no . .Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 

Órgão: 02.P .~R EXEC~TIVO .,/
1

, 

UNIDADE: 04 SEC: IVIUNL DE t,ÓMINilSTRAÇÃO, PLANEJAMENTO - SE 

DOTAÇÃO: o4 122 ooô~c'?Ô16 0000; 

NA~~~e~·D~ ~~SPÊSA: 3:3,90:.39]ºº. -.ourRts ~E~~1.ço~ .. DEJER~ 
8.2 - A --~~tf â~---·~elativa ª'i·-~;~rcícios ~-~-inr~-f ~~~ ,. 
Orçam~ntária re$pectiva ~,libE!râçãp dos crt%ditos, càrr,esp 

' ' __ .-.- ., .•.,,,""· _,. 

·s:: PESSOA JURÍDICA 

-~tes será indicada após aprovação da Lei 
ediante apostilamento. 

seus anexos; ~ 

9.4- Reééb~r óqbjeto no pra~o 'é•cp~dições est1béleçida~ n9,..l'êrnio de.~eferê9ciá. l ,> 1 

9.3 ~ Notifiçar o coqtratado, por est:ri;o, sobre rícios, 'd~feitos o~ inco~r~ges verififadas nofbjeto fornecido, 
para que seja po~,efe:su~stituípo, ~~parado ou cqrrigipo; 10,tqtal ºP e":1.Pª1e; à,~suas, exp~nsas. 
9.4-AéOQ1!3~nhar e rscaÍiz('!~.r ~ecução do conf~~to e o fum,prirt'lf~to'das pbrigaçg1~.pélo C9ntratado. 
9.5 - Efetyaro pagai;nento~pit:.c>ntratado do VJ:31Q(~Orrespondery,~~o forn~cimento'pç, objetç,, no prazo, forma 
e condições,estat,eleCido,s•nÓ Í,re~nte ContfaÍo'e nc,s;~t~ de1Íe1Í,rênçia. · ~ 

Pref,itura Munici~al deis~~tâl.uziit- MA-::~~ !faN,PJ: op.19f:oq~!p1>91"'.!Í1 
NAGIB HAICKEL, n!! S/NJCENTRO, $anta LuziaiMaranhãtj, Brasil ' };:' 
www.transparencia.sântâluzia.ma!gov.br ·· ·" 
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9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma y~rsão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - ResROnsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, dó Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 .,- Comunicar ác)CPNTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução,D$ mátiVO$ quéin,possibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - At7hder às d1termin~ções regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e pr~star; todoêsclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 ..:.. Repprar, CÓF{fir,' remtjver, reco.~struir ou substit~ir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelg fiscal ,dê>! to~tratq, os bem~ nqs quais se yerificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos ma~riais,~~.:pregados. · / . . .. , ·· ; , 
10. 7 - R7$,q~sabili~r-se ~~fOf vícios: e dan97 ~ecorre~tes di ~xecução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano caus~do ~ Adrriinist~aç~o 9yter1eiro$( nãp r(;!pUzi~do essa responsabilidade ª fiscalização ouº 
acompanhamentci" ~/execução contratú.al pflo CONlRÁTANT~, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamento$ devi9osiou~a gatantia,.ca~o 7~igid~, o valor}orr7spofdente aos danos sofridos. 
10;8 - A(;!ll1~resá cpNTRAT~P1jdéverá entr(;!~ar)~o'setqr respçin,ável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota fiscal para fins 'fí;le pagamento>+~s seiuintes · 'documentos relacionados na Ordem de 

Forne9n1ento/S(;!~içp. ! .. '·•·.•.. ,. \ . : / : , // ,. . 
10.9 .... ResponsabiH~ar-se pel~ cumprimento daf obriga~~es'previTtas em1.fordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalhq ou equ!val7ntes ! das 5ategorias a~ran~i9as; pelo co~trat~, p9r t~das as obrigaçõ~s. trabalhistas, 
sociais, preyider\ciár;as, tr.jbu~á.~Jas e as dema(s previst~s ~ln. . le~isJação ~specí~c~, çuja inadimplência não 
transfere a·responsal;>ilidad~)1k;fCONTRATANTE;A<" ,, . 

________ ____,___,_ ________ ~~· ·· i ·~·· ~~__,___-~ 

P~efeitura MunicipaldeS~-,tâiuzi~- MÂ-;;,M~ tC:NPJ: o~.191:oq1/000,~7 
N"-GIB HAICKEL, n!! SÍNJCENTRO, Santa Luzia;.llilaranhãq, Brasil . 
www.transparencia.santaluzia.ma!gov.br 
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10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Ori~ntar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adot"'ndo medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10;20 - Corduzir oiftrabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinaç~es./dos Podêre? Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
cotldiçõesdbsegura~ça, higi~re e disciplina. 
10;21 - Su~met~~ p~vial}'.len~e, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
n<lf métod9s executiy9s que fÍJjam às especificações do ~emorial descritivo ou instrumento congênere. 
10;22 - N~o per~itir a .. ~tilização de ~ualquer trabalbo id9 .. ~enor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para/os. maiores~e ~uatorze:anos., .nem peÍ"mi~r à u'l;!lização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalh9noturno} perigos<) ou insalµbre. 

Para os ~9nt~àt9~ por scop<l; assj~ co .· // •· · º? .. cont atos nos quais se impõe aô CPNTRATADO o 
deyer de.r~a.li;iar a 1xecuç~o dE:.,Objeto espedfi,c9/em um per{o~o predeterminado, a extin~ão co.ntratual se 

dará nos se?4intes termos: ........ •·. > •· / J 
11.1.1 ""··•·•· Quando curppriqas as obriga~ões,.çte a~ba?/as p~ítes, ainda qu~ issô 9corra antés do prazo 
estipuladôpara tanto.1 ' ·.· . .. . . . · .... ·. 
11.1.2 - /~'rsç,brigações .n.ã6.forem cu'mpri1.as;M'o,.prazo rstipuJatÍp/~Vigê~cia ficará prorrogada até a 
c9rçl~são d9 objétp~ ça~.o ~m que deverá a•·:Admjnistraç?q PJ:OVide.nciar a.rea~~Úação do cronograma 
fixé;!(:ip para q contr~t~: · · ' · ; · · · · · 

Prefeitura Municipal deSai,tã Luzia - MÀ,;:.MA L.CIIIPJ: o~.191.0Q1/00Q14.7 
NAGIB HAIC~EL, n!! S/1\!t~ENTRO, ,anta Luzi~iMaranhãq, Brasil . . 
www.transparencia.santaluzia.ma,gov.br •e,,. · 
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11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo d~.rê~cI~ão, sempre que possível, será precedido: 
1L4.17 BalahçÔ d<;>s eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11,4,2 - Rela'ção dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3•-,-lnde:nizaçõês ;e multas. 

11.5 - A extihç~.t> .... /ê:Jo qontrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômicoifinanc~irl;•, .. l;"lipótese em quê será concedi~a,.iôd.~nização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, datei ~,~14.~33: d~2Q21). •• ·· ... ... ,F / ! · 
11.6 - o c<;>ntrato 9oderá s7r extinto caso ~~'2Fonstat7 que õ:~oNTRATADO mantém vínculo de natureza 
técnica1 co~erci~I, efonôrnié~, financeira, traba!histtou ;civil/·pom dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente púql.\f<;>que tenha de~7rnpenhado funçª • na licit~ção ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que d~fés seja cônjuge, cÔR')panheiro ou · nte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (a .·• · · tiso 1'\Â da,. .. têi n.º 14.l,33i de .. 2021 . ·. 

12.1- Comete infração admi sfrat:iva, nos ter , 
a) der caúsaJinexecu~ão p~rci~I do contrato; / . .. 
b) der . c?u~à•.,~ inexecuçã<;> · parcial dp co~.trap'.>· .. ~ue 4ause gr'ijVe dano à A9ni\histração ou ao 
funcipnamerito dos s7rv.tços públicos oui~e>iriter~sse coletivo;·· 

c)d7rcausa ~ inexe~tlf~º total do con~r1t~; : :/ .·• 
d) ensejar o ~etardamento da execução do objeto(da contrât~ção sem mpti~q jÍ.lst:ificaçfo; 

''• ' ••••• •:e ••.,.. ..••• :• -~•-• .A ,. ,_./ •••••• .. .•.. _. ' 

Prefeitura Municipal de'sa~tâÍ.uzi~- MÀ-:-:.MA IJZf.ÍPJ: 06.191.0Q1/00Ql"4'7 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N,CENTRO, Santa LuzialMaranhão, Brasil · 
www.transparencia.santàluzia.maigov.br ·· 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitém 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12,3 - A .. a~lk;;.ição da~ sa~ções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dq dano ca,,\Jsado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4 - Jodas as sanções pré~istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, d~ Lei nº 14.133, de ~021). 

12.4.1 - Antes da apUcação dá m~lta será fa5ul,ad~a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias ú~eis, coptadodajdata de sua inti~aç~p(art.j157;d~Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a\~ulta apUcada e ,~<indenizações ca,~íveis for,em su~.~iiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pe19 CONTRATANJE · ~o CONT~AT~pó,··••àléJ:!1. dai. pe~9a q'esse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, q~ando exigida, ou~.rrá ~obrada judictilprente <rrt. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12,6 -Previame~~e ao encamjnhamE:!nto ~ cobr1nça j~çliqiaJra mu~a poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de:30 (tririta,) dias; a contarda:d~j:a do iecebi.(!lepto da comunicação enviada pela autoridade 
competentf.'!,ji , · t 
12.7 -Aaplicàç~o das sançõef reali,zar-se-á em ~roce .. sso ~dmipist~ativp que aSffgÚré d cpntraditório e a ampla 
defesa ao CQNTRAT1DO, obsrrvando.::se o procfdiment~ prévistoj no cáp!Jt .. eparágfafos dQ.!r:t. 158 da Lei nº 
14:1~3, de 2021, par3 a,s pen;alidade~/de impedimentS}:~e.licitar f contr,at~r .. e de declaraçãtj de inidoneidade 
para licitar óu contratar. ·· . · · · · , · 
12.8 - Na aplicação das sançg~sserão conside~a,~~s (art. Í56, §lº;;kfà Lei nº 14.133/d'e 2021): 

a) anat!Jreza, e a gravii::lade da infraç~o cpmetida;j 

P~efeitura MunicipaldeiS~11tâluzi1- MÃ,;::.M~ !GNPJ: 0~.19:Í.;oq1/ÓOQ1"'"7 
N~GIB HAICKEL, n!! S/~;CENTRO, Santa Luzia,.,.Maranhão, Brasil ,1 , 
www.transpàrencia.sàntaluzia.ma!gov.br 
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b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

N°FL 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administra'l;iva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1 - Asfegras ac . ca da tirestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referêndà, pari:~ int~grar:itê a !este Contrato. 

14.1 - EventlJais alt~raçõês cçmtratuais regêr::?e~~opeladiscipli[la dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. . , . . 

14.2 - o Contratªdo 'é obri;a~o a aseitar, na{m~smas c~ndiçõê~ ~ontratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem [lecessátiq5,; até o IÍmite de>4~% (vint' e cinêo:~or cent9) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 -As alteraç9e~!coqtratui:Jis deverãô~,er prpmovjda~ tn~dian~e celebração de termo aditivo,submetido à 
prévia àpr9v~çãÔ d~ consl,ll~f ~ia/Jurídica da. ~~!"TRAT~NTE; Si;!l_to nos casos de justificada neces~idade de 
antecipa~ã9 d~ seus ;efeitos, ·,ipótese em que ar(qrmaliz~ção dq/~qitivo deverá osorr~r no prazo máximo de 1 
(um) mês (art.13,2 d;;i Lei nº 1.:!-.:t'33, de 2021). · • .· · · ·. 

14.4 - Registros qu'.e não c~racterlza.m alteração dÔ qoritrato podem s~.r/realiz~dos por. simples apostila, 
dispensada a celebti,;tãode te:tmo aditivo, na foçma d9 à~: 136 dai Lei nº •14[13?, de io21. 

P_re_t_e-ltu_r_a_M_u_n-ic-ip_a_l_d_ei-sa-,n-ü-/ ~~- z-ià_:-_M~,-À-7-__ ,~-A-:-L-C-N~ru-:-06~,_-19~1-~o- o-,1-, ~po_o __ ~-~~,7--~------,---+-+--......... -----, ......... ----~~ 
N'GIB HAICKEL, n!! S/l\l+CENTRO, ~nta Luzié!,.Maranhã~, Brasil , 
www.transparencia.sántàluzia.ma,gov.br · · 
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N°FL~s{ 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos . 

. . ~u@~l~."ª8 ~,2.~••~••1~:1ãf ..-;·.··.·•::::..~:l:,.· · 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

:·:;;· ' :::::~~.:, :;-.·~:1:: '.'Jfll--jlí .. •--~·;1r:·1•:f:'--ll\1:1~1i.tit,~.-ms..,· .... ,,,.,. .. •• . 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

NOME: 

PELA CONTRATANTE 

unidpaÍde Fazerida eFina11ças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura MunicipaldeSantâ Luzi~ -IVÍA~M~ IJlNPJ: 06.19Í:;OQ1/0091°47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N,tCENTRO, Santa Luzia~ _Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma;gov.br 
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PELA CONTRATADA 

//t?/vd-1,tP /,,4-ta?yc:ef Lb,f:5~/., 
EDEVALDO VASCONCELOS SIRQUEIRA 

CPF nº 933.725.073-04 
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Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 118321/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 118321/2026, assinado 
em 28/08/2026. Objeto: Registro de preços para futura 
e eventual contratação de empresa especializada para 
fornecimento de refeição tipo (marmitex), para o município 
de Santa Luzia -MA. Processo Administrativo nº 03/2026. 
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 
001/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, CNPJ nº 
06.191.001/0001-47. CONTRATADO: E V SIRQUEIRA 
LTDA, CNPJ nº 
44.728.926/0001-73. DOTAÇÃO: Código da ficha: 58, 
órgão: 02 PODER EXECUTIVO, Unidade: 04 SEC. MUN. 
DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - SE, 
Dotação: 04.122.0003.2016.0000 3.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Valor Global: R$ 80.350,00 (oitenta mil e trezentos e 
cinquenta reais). Vigência Inicial: 28 de Agosto de 2026. 
Vigência Final: 28 de Agosto de 2027. Leandro Dutra de 
Andrade - Secretário de Gestão e Governo, Felipe Alves de 
Souza -SecretarioMunicipal de Fazenda e Finanças. Santa 
Luzia - MA, 28 de Agosto de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: dkqfpyjnpoi20260901 l 80952 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 10971110/2025 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO Nº 10971110/2025, PROC. ADM. 
Nº 97.1/2025. CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA 
Nº 10/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO, 
INSCRITA NO CNPJ Nº 06.191.001/0001-47. 
CONTRATADA: FC SERVICOS E 
EMPREENDIMENTOS INSCRITA NO CNPJ 
Nº 51.246.782/0001-84, COM SEDE NA TV. DOM 
PEDRO II, SN, CENTRO, SANTA LUZIA, 
MARANHÃO, REPRESENTADA PELO 
SR. FERNANDO COSTA SOUSA. ESPÉCIE: TERMO 

ELDO ALVES PINTO GOMES 
CPF nº 612.880.603-19 

PREFEih 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: hzgkg3gwa2b20260901100958 

ADITIVO DE ACRÉSCIMO QUANTITATIVO DO 
CONTRATO. OBJETO: O PRESENTE TERMO 
ADITIVO TEM POR OBJETO A ALTERAÇÃO DA 
CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO DO CONTRATO 
Nº 10971110/20255, FIRMADO EM 27 DE AGOSTO DE 
2025 CUJO OBJETO GERAL CONSISTE NA 
CONTRATAÇÃODEEMPRESAPARACONSTRUÇÃO 
DE GALPÃO DA GARAGEM DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. VALOR: 
VALOR DO TERMO ADITIVO R$ 80.529,70 {OITENTA 
MIL, QUINHENTOS E VINTE NOVE REAIS E 
SETENTA CENTAVOS). VIGÊNCIA: 27/08/2025 
À 27/08/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 02 
PODER EXECUTIVO - DOTAÇÃO: 10 SEC. MUN. DE 
OBRAS, INFRAESTRUTURA E 
URBANISMO 04.122.0180.2098.0000 - NATUREZA DA 
DESPESA: 4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES -
DATA DA ASSINATURA DO TERMO: 26 DE AGOSTO 
DE 2026. BASE LEGAL: ALÍNEA "B", INCISO I, ART. 
124, ART. 125 DA LEI 14.133/2021. SIGNATÁRIOS: 
PELA CONTRATANTE, SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DE GOVERNO E GESTÃO, LEANDRO OUTRA DE 
ANDRADE E O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
FAZENDA E FINANÇAS, FELIPE ALVES DE SOUZA; 
PELA CONTRATADA, ASSINA O SR. FC SERVICOS E 
EMPREENDIMENTOS. SANTA LUZIA/MA, 26 DE 
AGOSTO DE 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador:jjgmvjoyew/20260901180937 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 218321/2026 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 218321/2026, assinado 
em 28/08/2026. Objeto: Registro de preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada 
para fornecimento de refeição tipo (marmitex), para o 
município de Santa Luzia-MA. Processo Administrativo nº 
03/2026. Modalidade: Pregão Eletrônico nº 001/2026. 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Educação, 
CNPJ nº 06.191.001/0001-47. CONTRATADO: E V 
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MARANHÃO. EM 11 DE .JANEIRO 

u&Çe1iÍl\ldA Cru~;Fi~int Junmr 
Preieitõ Munieipàlde Santa Luzia/MA 



terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

infonnações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art lº. Designar o (a) Senhor (a) FRANCY ARA DO VALE ERICEIRA, 

inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 041.268.933-26, para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Assistência Social no âmbito 

do Poder Executivo do Município. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

--fº MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 159/2025- GAB/P, DE 21 DE JANEffiO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRATO, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em conformidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

pennitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos !º, 2º, 3º e 4º, e os 

Incisos 1 - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

infonnações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art. lº. Designar o (a) Senhor (a) ADRIANA DE SOUSA DAS DORES, 

inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 043.114.403-67, para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Governo e Gestão no âmbito 

do Poder Executivo do Município. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, •:STA DO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEffiO DE 2025. 

Juscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

PORTARIA Nº 160/2025-GAB/P, DE 21 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a designação de FISCAL DE CONTRA TO, e dá outras 

providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

legais e dos poderes que lhe são conferidos por Lei, e em confonnidade a 

Legislação vigente. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, da lei nº 14.133/21, A execução °SI' 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7° desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 117, Parágrafos 1º, 2°, 3º e 4º, e os 

Incisos I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações prestadas, 

firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercer 

atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato e II - a contratação de 

terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das 

informações recebidas do terceiro contratado, da lei nº 14.133/21. 

RESOLVE: 

Art l°. Designar o (a) Senhor (a) LUANA SILVIA VIEIRA RODRIGUES, 

inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 610.924.383-35, para atuar como Fiscal de 

Contrato de Serviços e compras, da Secretaria de Saúde, no âmbito do Poder 

Executivo do Município. 

Art 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 

seus efeitos a 02 de janeiro de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 21 DE JANEIRO DE 2025. 

Jnscelino da Cruz Filgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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- Portal Nacional de Contratações Püblicas o.. .:. Entrar 

1t > Contratos PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Contrato nº 118321/2026 
Última atualização 25/09/2026 

Órgão/Entidade: 06.191001/0001-47 - MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981 - Secretaria Municipal de Governo e Gestão Localidade da Unidade: Santa Luzia/MA 

Órgão/Entidade sub-rogado: não informado Unidade executora sub-rogada: não informada 

Localidade da Unidade sub-rogada: não informada 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 03/2026 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 25/09/2026 Data de assinatura: 28/08/2026 

Vigência: de 28/08/2026 a 28/08/2027 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2_:000184/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000010/2026 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não 

Objeto: 

lei. at& PNCP: 06191001000147-1-000010/2026 000001 -· .............. . 

Registro de preços para futura e everitual contratação de empresa especializada para fornecimento de refeição tipo 
(marmitex). para o município de Santa Luzia-MA 

VALOR CONTRATADO 

R$ 80.350.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 44.728.926/0001-73 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: E V SIROUEIRA LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Terrnos Arquivos Histórico 

Nome: Data/Hora de Inclusão Tipo: 

Contrato 1183212026 25/09/2026 - 1121:28 Contrato 

Exibir 5 1-1 de 1 itens Página:' 1 

/ 
\_ < Voltar ) 
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Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contrataçõ~s Pt'.1blicas 

(PNCP) é o sítio eletrôr::iico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de Licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Publicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 

compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. 

111!1 https://i:iortaldeservicos.gestao.gov.br 

J 0800 978 9001 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Ucença de uso. 
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